RESULTADO DE JULGAMENTO

CERTIFICO que a sessão de julgamento realizada no dia 03 de março de 2020 teve início às 18h 45min e foi encerrada às 20h 20min, sendo presidida pelo Dr. William Maksoud Neto, Presidente Comissão Disciplinar, com a presença do Procurador Dr. Adilson Viegas de Freitas Junior, que ratificou todas as denúncias em pauta. Defensores presentes: Dr. Luis Adriano Machado Metello Junior – OAB/MS n. 15.664 e Drª. Cristiane Maria da Rocha Azevedo – OAB/MS n. 23.664. 

Composição da Mesa:
- Dr. William Maksoud Neto
- Dr. Fernando Luiz Claudino de Oliveira Junior
- Drª. Valessa Silvério Batista
- Dr. Fernando da Silva   
- Dr. Cleber da Silva Santos
- Drª. Laís Sant’Ana Paradiso 
- Dr. Ricardo Wagner Pedrosa Machado Neto    


Aberta a Sessão pelo presidente, foram julgados os processos que seguem:

PROCESSO N. 001/2020
Jogo n. 01: Sociedade Esportiva Pontaporanense X Esporte Clube Águia Negra
Categoria: Profissional Série - A
Realizado em: 22 de janeiro de 2020
Julgado em: 03 de março de 2020
Relatora: Drª. Laís Sant’Ana Paradiso
Denunciados:

- Esporte Clube Águia Negra, incurso na tipicidade do art. art. 191, inciso III, do CBJD. (Defesa: Drª. Cristiane Maria da Rocha Azevedo – OAB/MS n. 23.664)

Resultado: 
	Por unanimidade de votos, foi a plicada a pena de advertência ao Esporte Clube Águia Negra

Voto:

Diante de todo o exposto, recebo a denúncia, e a julgo parcialmente procedente para:

a) Reconhecer a infração contida no art. 191, III, do CBJD;
b)  Substituir a pena de multa pela e advertência, levando em consideração o princípio da insignificância, bem como por ser a infração de pequena gravidade, nos termos do art. 191, § 1º, do CBJD, eis que o time denunciado deu causa a atraso de apenas 03 (três) minutos para o início da partida




PROCESSO N. 002/2020
Jogo n. 03: Aquidauanense Futebol Clube X Sociedade Esportiva Recreativa Chapadão
Categoria: Profissional Série - A
Realizado em: 01 de fevereiro de 2020.
Julgado em: 03 de março de 2020
Relator: Dr. Ricardo Wagner Pedrosa Machado Neto    
Denunciado:

- Luis Felipe Alves Ferreira, atleta da equipe do Aquidauanense Futebol Clube, incurso na tipicidade do art. art. 254-A, §1°, inciso II, do CBJD (Defesa: Luis Felipe Alves Ferreira).

Resultado:
[bookmark: _GoBack]	Por unanimidade de votos, o atleta Luis Felipe Alves Ferreira foi condenado a pena de suspensão por 02 (duas) partidas, nos termos do voto do relator.

RELATÓRIO: 

Trata-se de denúncia ofertada pela Procuradoria de Justiça Desportiva do Estado de Mato Grosso do Sul, em face de Luis Felipe Alves Ferreira, já qualificado nos presentes autos, em razão de constar na súmula, relatório disciplinar da partida e demais documentos anexos, a expulsão direta do atleta por ter atingido seu adversário com as travas da chuteira na altura do peito de forma totalmente desproporcional, em total descompasso com os preceitos esportivos.  

Por fim, requereu a Procuradoria o seguinte: -– a incursão do atleta Luis Felipe Alves Ferreira na tipicidade do art. 254-A, §1°, INCISO II, do CBJD e, por a incidência da penalidade mínima de quatro partidas de suspensão, em estrita observância aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade;

É o relatório.

VOTO: 
	
Antes de adentrar no mérito da denúncia, passo a análise das questões formais e de regularidades processuais. Os requisitos exigidos no art. 74 do Código Brasileiro de Justiça Desportiva estão presentes. Explico.
As partes são legitimas, conforme se observa dos autos. O interesse de agir também está consubstanciado, com a documentação que acompanha o pedido de punição. A notícia da infração ocorrida na partida objeto deste processo, bem como o oferecimento da denúncia são tempestivos, de acordo com o art. 165 e parágrafos do CBJD. Vencida a fase de análise dos pressupostos e requisitos necessários, passo a análise do mérito.
Em relação, a expulsão direta do atleta Luis Felipe Alves Ferreira, restou assim consignado na súmula da partida: “expulsei diretamente aos 18 minutos do primeiro tempo o Sr Luis Flipe Alves Ferreira, de n. 05, da equipe do Aquidauanense por:  após chutar a bola, atingiu seu adversário Sr. Fabio do Carmo Prtaes de n. 0, com as travas da chuteira na altura no peito de forma brutal. Informo que o jogador atingido recebeu atendimento médico e permaneceu no campo de jogo e o jogador expulso saiu do campo de jogo normalmente.”
Diante das informações descritas na súmula da partida, sugeriu-se que ocorreu uma agressão física durante a partida e não uma jogada ríspida ou violenta.
Durante a sessão de julgamento, ocorreu o depoimento pessoal do atleta Luis Felipe Alves Ferreira, que esclareceu que não houve agressão física, mas sim uma entrada violenta em face do atleta da equipe adversária.
Sendo assim, este Auditor ficou convencido de que o atleta Luis Felipe Alves Ferreira não praticou agressão física durante a partida de futebol, tendo cometido jogada violenta. 
Restando assim evidente, que os atleta Luis Felipe Alves Ferreira infringiu o artigo abaixo do CBJD, cuja redação dos dispositivos pertinentes é a seguinte: “Art. 254. Praticar jogada violenta. PENA: suspensão de uma a seis partidas, provas ou equivalentes”.
Estando presentes todos os elementos necessários para a comprovação da infração praticada atleta Luis Felipe Alves Ferreira.

Passo a fixação da sanção.
O art. 178 do CBDJ confere ao julgador a necessidade de, para que se fixe a sanção, analisar requisitos tais como a gravidade da infração, maior ou menor extensão, meios empregados, motivos determinantes, antecedentes desportivos, circunstâncias agravantes e atenuantes.
Por tal motivo, me atentando a gravidade do fato em concreto, mas também observando os princípios da proporcionalidade e razoabilidade aplico a incidência das penalidade suspensão por 02 (duas) partidas para o atleta Luis Felipe Alves Ferreira.
E, considerando a suspensão automática estabelecida no art. 18, item 4, do Código Disciplinar da FIFA e inserta no art. 43, e parágrafos, do Regulamento do Campeonato, requer-se a dedução da penalidade imposta a respectiva partida por ele não disputada em face da consequência automática pela expulsão perpetrada.




DISPOSITIVO

Diante de todo exposto, recebo a denúncia e a julgo parcialmente procedente para os fins de:

1) Condenar atleta Luis Felipe Alves Ferreira, de acordo com o art. 254 do CBJD, aplicando a penalidade de suspensão de 02 (duas) partidas, considerando a suspensão automática estabelecida no art. 18, item 4, do Código Disciplinar da FIFA e inserta no art. 43, e parágrafos, do Regulamento do Campeonato, requer-se a dedução da penalidade imposta a respectiva partida por ele não disputada em face da consequência automática pela expulsão perpetrada;



PROCESSO N. 003/2020
Jogo n. 15: Costa Rica Esporte Clube X Maracaju Atlético Clube
Categoria: Profissional Série - A
Realizado em: 09 de fevereiro de 2020
Julgado em: 03 de março de 2020
Relator: Dr. Cleber da Silva Santos
Denunciados:

- Sandro Martins da Silva, atleta da equipe do Costa Rica Esporte Clube, incurso na tipicidade do art. art. 250, § 1°, inciso II, do CBJD. (Defesa: Dr. Luis Adriano Machado Metello Junior – OAB/MS n. 15.664)
- Alexandre Mateus Pereira Lopes, atleta do Maracaju Atlético Clube, incurso na tipicidade do art. art. 258, § 2°, inciso I, última figura, do CBJD.

Resultado:

	Por unanimidade de votos, os atletas tiveram a pena de suspensão convertida em advertência, nos termos do voto do relator.

	A defesa realizou sustentação oral e juntou petição aos autos.



Relatório: 
Trata-se de denúncia oferecida pela Procuradoria de Justiça Desportiva do Estado de Mato Grosso do Sul, em face dos denunciados, já devidamente qualificados nos presentes autos, em razão de, conforme súmula da partida realizada no dia 09 de Fevereiro de 2020, entre Costa Rica Esporte Clube e Maracaju Atlético Clube, ter praticado condutas contrárias à ética ou a disciplina desportiva, consubstanciadas nas descrições a seguir:
Por fim, requereu a Procuradoria o seguinte:
- a incursão do Senhor SANDRO MARTINS DA SILVA, atleta da equipe do COSTA RICA, na tipicidade do art. 250, § 1º, inciso II, do CBJD e, por conseguinte, a incidência da penalidade de 02 (duas) partidas de suspensão, em estrita observância aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade. - a incursão do Senhor ALEXANDRE MATEUS PEREIRA LOPES, atleta da equipe do MARACAJU, na tipicidade do art. 258, § 2º, inciso I, última figura, do CBJD e, por conseguinte, a incidência da penalidade de 02 (duas) partidas de suspensão, em estrita observância aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade.
 Considerando a suspensão automática estabelecida no art. 18, item 4, do Código Disciplinar da FIFA e inserta no art. 39 do Regulamento do Campeonato, requer-se, nos termos de seu parágrafo único, a dedução da penalidade imposta a respectiva partida pelo atleta não disputada em face da consequência automática pela expulsão perpetrada. No entanto, e não menos importante, esta PROCURADORIA DESPORTIVA, propõe a substituição da penalidade de suspensão pela de advertência, em conformidade com o § 1º do mesmo dispositivo legal, por considerar a infração de pequena gravidade, sem prejuízo do cumprimento da suspensão de uma partida relativamente à automática.		

É o relatório.

VOTO: 
Antes de adentrar no mérito da denúncia, passo a análise das questões formais e de regularidades processuais.
Os requisitos exigidos no art. 74 do Código Brasileiro de Justiça Desportiva estão presentes. Explico: As partes são legítimas, bem como a comunicação oficial do ocorrido na partida foi realizada dentro das formalidades legais. O interesse de agir também está consubstanciado, com a documentação que acompanha o pedido de punição. O oferecimento da denúncia é tempestivo.
Satisfeitos os requisitos de admissibilidade, a denúncia deve ser recebida.

Nestes termos e observando as circunstancias atenuantes de primariedade e bons antecedentes, bem como as infrações cometidas pelas razões delineadas na denúncia, entendo necessária à aplicação no INCIDENTE I de substituição da penalidade de suspensão pela de advertência, em conformidade com o § 2º do art. 250, por considerar a infração de pequena gravidade, sem prejuízo do cumprimento da suspensão de uma partida relativamente à automática. Já no INCIDENTE II de substituição da penalidade de suspensão pela de advertência, em conformidade com o § 1º do art. 258, por considerar a infração de pequena gravidade, sem prejuízo do cumprimento da suspensão de uma partida relativamente à automática.

DISPOSITIVO:
Diante de todo exposto, recebo a denúncia e a julgo procedente para os fins de:
1) Aplicar ao denunciado SANDRO MARTINS DA SILVA, à advertência e cumprimento de suspensão de uma partida relativamente à automática.
2) Aplicar ao denunciado ALEXANDRE MATEUS PEREIRA LOPES, à advertência e cumprimento de suspensão de uma partida relativamente à automática.


PROCESSO N. 004/2020
Jogo n. 16: Esporte Clube Águia Negra X Corumbaense Futebol Clube
Categoria: Profissional Série - A
Realizado em: 09 de fevereiro de 2020.
Julgado em: 03 de março de 2020
Relator: Drª. Valessa Silvério Batista
Denunciados:

- Diego Santana de Arruda, atleta da equipe do Corumbaense Futebol Clube, incurso na tipicidade do art. art. 250 do CBJD.
- Erick Romao dos Santos Vidal, atleta do Esporte Clube Águia Negra, incurso na tipicidade do art. 254-A, §1°, inciso I, do CBJD. (Defesa: Drª. Cristiane Maria da Rocha Azevedo – OAB/MS n. 23.664). 


Resultado:
	Audiência convertida em diligencia, a fim de intimar o denunciado Erick Romao dos Santos Vidal a prestar depoimento pessoal. 


PROCESSO N. 058/2019
Jogo n. 31: Esporte Clube Águia Negra X Sociedade Esportiva Recreativa Chapadão
Categoria: Sub - 15
Realizado em: 24 de novembro de 2019.
Julgado em: 03 de março de 2020
Relator: Dr. Fernando da Silva
Denunciados:

- Leomir Silva Teles, técnico do Esporte Clube Águia Negra, incurso na tipicidade dos arts. 254-A, § 3º, 257, 258, inciso II do CBJD; (Defesa: Drª. Cristiane Maria da Rocha Azevedo – OAB/MS n. 23.664)
- Odair Dias Menes, auxiliar técnico do Esporte Clube Águia Negra: incurso na tipicidade dos arts. 254-A, § 3º, 257, 258, inciso II, do CBJD;
- Carlos Eduardo B. da S. Santos, atleta do Esporte Clube Águia Negra: incurso na tipicidade dos arts. 250, § 1º, II, e 258, caput do CBJD;
- Comissão Técnica e Suplentes do Esporte Clube Águia Negra e o CLUBE Esporte Clube Águia Negra:  incurso na tipicidade do art. 257 do CBJD;
- Esporte Clube Águia Negra: incurso na tipicidade dos arts. 257 e 258, § 2º, inciso II, primeira parte, e 258-B pela atitude dos torcedores ANDRÉ GABRIEL DOS SANTOS e LUCAS MENDES (Vulgo Popó). (Defesa: Drª. Cristiane Maria da Rocha Azevedo – OAB/MS n. 23.664)

- A defesa produziu provas em audiência, apresentou gravação em mídia digital, bem como realizou sustentação oral. 
- O denunciado, Leomir Silva Teles, foi ouvido e narrou sua versão dos fatos.

Resultado:

	- Por maioria de votos, vencido o relator, mantido o voto exarado pelo auditor Dr. Ricardo Machado Filho, foi imposta a pena de advertência ao técnico Leomir Silva Teles, nos exatos termos do voto divergente.
	- Por unanimidade de votos, foi aplicada a pena de suspensão por 4 (quatro) partidas, e, após esse cumprimento, a suspensão pelo período de 50 dias, devendo esta penalidade incorrer nos ditames do art. 172 do CBJD, ao auxiliar técnico, Odair Dias Meneses, nos exatos termos do voto do relator. 
	- Por unanimidade de votos, foi aplicada a pena de suspensão por 6 (seis) partidas ao atleta Carlos Eduardo B. da S. Santos, nos exatos termos do voto do relator.
	- Por unanimidade de votos, foi aplicada a pena de multa no valor de R$ 4,000,00 (quatro mil reais) e a perda do mando de campo por 02 (duas) partidas ao Esporte Clube Águia Negra. 
Ainda, os torcedores André Gabriel Dos Santos e Lucas Mendes (Vulgo Popó), ficam impedidos de adentrarem a qualquer praça desportiva, sob a administração da FFMS, pelo período de 180 (cento e oitenta) dias, nos exatos termos do voto do relator.

Relatório:

Trata-se de denúncia ofertada pela procuradoria desportiva, alegando os cometimentos de fato típico descrito no arts. 254-A, § 3º, 257, 258, inciso II, 250, § 1º, II, e 258, caput, 257 e 258-B todos do CBJD.

Relata a douta promotoria na denúncia, apoiada na súmula do árbitro que, o técnico e o auxiliar técnico da equipe do Águia Negra, Senhores LEOMIR DA SILVA TELES E ODAIR DIAS MENDES respectivamente, foram expulsos aos 38 (trinta e oito) minutos da etapa complementar, após proferirem xingamentos ao árbitro da partida, em decorrência da marcação de um pênalti para a equipe do Chapadão, após a cobrança de pênalti, com a marcação do gol o Atleta da equipe do Chapadão Senhor HUGO LUIS DA S. Santos, pegou a bola e chutou para cima em forma de comemoração pelo gol marcado, após tal ato, os atletas da equipe do Águia Negra partiram para cima do Senhor Hugo por não gostarem de tal comemoração, foi então que o Senhor CARLOS EDUARDO B. DA SILVA, atleta da equipe do Águia Negra, chegou e empurrou o atleta adversário Senhor Hugo, nesse instante o árbitro foi em direção a ambos os atletas e os expulsou, após a expulsão de ambos os senhores Leomir e Odair, já expulsos adentraram o campo, juntamente com toda a sua comissão técnica, e ainda com a ajuda de dois torcedores que pularam o alambrado do estádio os Senhores ANDRÉ GABRIEL DOS SANTOS E LUCAS MENDES vulgo “POPO”, todos acabaram partindo para cima do atleta HUGO, o agredindo com socos e ponta pés, ressalta ainda a sumula que acabou havendo uma briga generalizada dentro de campo, tendo a equipe de arbitragem correr para dentro dos vestiários para não ser agredida, porém, ao tentarem sair de campo acabaram sendo xingados novamente pelo Sr. Leomir, relata ainda o arbitro que foi agredido com um soco na nuca pelo Sr. Lucas Mendes,  já nos vestiários o árbitro deu a partida por encerrada por não ver condições de disputa no campo de jogo.

Pede-se ao fim da denúncia seu regular recebimento, bem como a condenação do Técnico Senhor Leomir da Silva Teles e o auxiliar técnico Odair Dias Mendes, na suspensão de 4 partidas, e após o cumprimento desta, a suspensão pelo período de 180 dias, requer também a penalização do atleta Carlos Eduardo B. da S. Santos, por 6 partidas de suspensão, ainda requer, a penalização da Equipe do Águia Negra nas infrações tipificadas nos artigos 213, incisos I e II, e, também, art. 257, ante os atos de sua COMISSÃO TÉCNICA e SUPLENTES, bem como arts. 258, § 2º, inciso II, e 258-B, do CBJD, pela atitude de seus torcedores ANDRÉ GABRIEL DOS SANTOS e LUCAS MENDES (Vulgo Popó), com a consequente aplicação de multa de R$ 1.000,00 (mil reais) e perda de mando de campo por duas partidas, em face do art. 213, incisos I e II, devendo ser observado o que dispõem os arts. 174 e 175 do CBJD, e, multa de R$ 3.000,00, nos termos do art. 258-D ante sua responsabilidade objetiva, em face dos demais dispositivos tipificados, por fim, requer que os Senhores ANDRÉ GABRIEL DOS SANTOS e LUCAS MENDES (Vulgo Popó) devem ser impedidos de adentrarem a qualquer praça desportiva sob a administração da FFMS.
Percebe-se pelos elementos contidos nos autos que a denúncia descreve fato típico e está confortada, para esta fase, por indícios suficientes da autoria e da existência da conduta imputada. Assim, já que observados os requisitos legais trazidos no art. 79 da CBJD, RECEBO-A. é o breve relatório.

Decido.

A materialidade (existência) do fato está comprovada sobretudo pela súmula da partida, onde ali está relatado e descrito toda a confusão generalizada que se sucedeu em campo.

Em respeito ao que reza o art. 182, §3° do CBJD de início consigno que deixarei de aplicar a diminuição de pena, tendo em vista que se tratam de infrações de extrema gravidade.

I – Do Técnico e Auxiliar Técnico

Não se pode permitir que técnicos ou suas comissões técnicas adentrem o campo de futebol para agredir atletas fisica ou verbalmente, sejam eles, da sua equipe ou de equipe adversaria. Ademais, prolongo esse posicionamento também para a equipe de arbitragem.

Nenhum Atleta profissional ou semiprofissional deve ser agredido na realização de seu trabalho, muito menos ter sua integridade física posta em risco, por decisões destemperadas de terceiros.

A atitude tomada pelo técnico Sr. Leomir e o seu auxiliar o Sr. Odair, devem ser recriminadas e desabonadas com veemência, e com rigor.
O técnico por mais que não concorde com a marcação de uma falta, ou cartão aplicados pelo arbitro, deve respeita-lo e dar o exemplo a seus comandados, e ao ser expulso, deve se retirar do campo de jogo imediatamente não podendo mais voltar enquanto durar a partida.

Assim, é o direcionamento que nos dá o art. 258-B, do CBJD

Art. 258-B. Invadir local destinado à equipe de arbitragem, ou o local da partida, prova ou equivalente, durante sua realização, inclusive no intervalo regulamentar.
PENA: suspensão de uma a três partidas, provas ou equivalentes, se praticada por atleta

O artigo retro, também vem ratificado pelo que traz os artigos 257, 258 todos do CBJD. Desta forma, o técnico e o auxiliar técnico devem ser penalizados pelas atitudes e ofensas perpetradas.

II – Do Atleta Carlos Eduardo

O atleta sendo ele profissional ou não, deve obrigatoriamente respeitar seus adversários e demais terceiros que estiverem participando do jogo, e não os agredir por não concordar com uma comemoração de gol.

Dessa forma reza o art. 250, §1°, inciso II do CBJD[footnoteRef:1], nenhuma agressão deve ser permitida, ainda mais, por um atleta não concordar com o tipo de comemoração que outro atleta escolha fazer. Sendo assim, o atleta em comento deve ser repreendido pela agressão gratuita que praticou. [1:  Art. 250. Praticar ato desleal ou hostil durante a partida, prova ou equivalente. § 1º Constituem exemplos da infração prevista neste artigo, sem prejuízo de outros: II - empurrar acintosamente o companheiro ou adversário, fora da disputa da jogada.] 


Outrossim pela vida pregressa do atleta, vê-se que já é reincidente em condenação pelo mesmo artigo.

III – Do Clube

Traz o Regimento Geral da competição em seu art. 9°, inciso VIII e IX o seguinte texto;

Art. 9º – Compete ao clube detentor do mando de campo:
VIII – zelar pela segurança de atletas e comissões técnicas, árbitros e assistentes, delegados, profissionais da imprensa e demais pessoas que estejam atuando como prestadoras de serviços autorizados; IX – adotar as medidas necessárias para prevenir e reprimir desordens no ambiente da partida, inclusive quanto ao lançamento de objetos no campo de jogo;

Ao que parece, a equipe do Águia Negra, não respeito tal dispositivo de lei, não garantindo a segurança dos árbitros e nem o da equipe adversaria, tendo em vista a invasão de campo que ocorreu após um desentendimento entre atletas e comissão técnica.

Não bastando apenas a invasão de campo por parte dos torcedores, um dos torcedores que acabou vindo a invadir o campo, chegou a agredir fisicamente o árbitro da partida, e também pelo que consta na sumula, um integrante da comissão técnica da equipe adversaria também chegou a ser agredido.

Infelizmente a equipe mandante incorreu, nas penalidades previstas nos artigos 213, incisos I e II, 257 ante os atos de sua comissão técnica e suplentes, e também incorreu, pela atitude da invasão de campo de seus torcedores, nas penalidades previstas nos artigos 258, §2°, inciso II e 258-B todos do CBJD. Bem como também no art. 9°, inciso VIII e IX do Regulamento Geral da Competição, acarretando assim também, a incidência no que traz o art. 191, incisos I e III do CBJD. Devendo ser aplicadas as penas de maneira que venham a ser de cunho punitivo e educativo.

Destarte, sobejamente comprovada as tipicidades formais, a tipicidade material, a tipicidade subjetiva, a antijuridicidade e a culpabilidade, a condenação se impõe como medida necessária e adequada à reprovação e prevenção, geral e especial.

Dispositivo:

Com base no exposto retro, opino pelo recebimento da denúncia e no mérito dar total procedência, para o fim de: 

1 - Condenar o Técnico Sr. Leomir da Silva Teles a 3 (três) partidas de suspensão, e, após esse cumprimento, condeno o técnico a suspensão pelo período de 50 dias, devendo ainda, esta penalidade incorrer nos ditames do art. 172 do CBJD. 

1.1 Agravantes e ou atenuantes:
O presente caso possui uma agravante, tendo em vista que o técnico Sr. Leomir já possui condenação tipificada no art. 254 do CBJD, referente ao processo n° 39/2018, bem como é trazido nos arts. 178 e 179, incisos I, III e VI,[footnoteRef:2] majoro a pena imposta anteriormente para: 4 (quatro) partidas de suspensão, e, após esse cumprimento, condeno o técnico a suspensão pelo período de 50 dias, devendo ainda, esta penalidade incorrer nos ditames do art. 172 do CBJD. [2:  Art. 178. O órgão judicante, na fixação das penalidades entre limites mínimos e máximos, levará em conta a gravidade da infração, a sua maior ou menor extensão, os meios empregados, os motivos determinantes, os antecedentes desportivos do infrator e as circunstâncias agravantes e atenuantes.
Art. 179. São circunstâncias que agravam a penalidade a ser aplicada, quando não constituem ou qualificam a infração:
I - ter sido praticada com o concurso de outrem; III - ter o infrator, de qualquer modo, concorrido para a prática de infração mais grave. VI - ser o infrator reincidente.] 


2 – Condenar o auxiliar técnico Sr. Odair Dias Mendes, nas mesmas penas do técnico Leomir, pelos mesmos fundamentos ante a gravidade dos fatos.

3 – Condenar o Atleta Carlos Eduardo B. da S. Santos, nas infrações disciplinares tipificadas pelos arts. 250, § 1º, inciso II, e 258, caput, do CBJD, condenando assim o atleta a suspensão de 6 (seis) partidas, levando em consideração os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, e levando em consideração que o atleta não é primário deixo de aplicar a pena de suspensão pela advertência.

4 – Condenar a Equipe do Águia Negra;
4.1 – Com relação a sua comissão técnica e suplentes, nas infrações disciplinares tipificadas pelo art. 213, incisos I e II, e, também, art. 257 e art. 191, inciso I e III, e também no art. 9°, inciso VIII e IX do Regulamento Geral da Competição, também, art. 257, ante os atos de sua COMISSÃO TÉCNICA e SUPLENTES, bem como arts. 258, § 2º, inciso II, e 258-B, do CBJD, pela atitude de seus torcedores ANDRÉ GABRIEL DOS SANTOS e LUCAS MENDES (Vulgo Popó) e, por conseguinte, a incidência das seguintes penalidades, em estrita observância aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade:
A - multa de R$ 1.000,00 e perda de mando de campo por duas partidas, em face do art. 213, incisos I e II, devendo ser observado o que dispõem os arts. 174 e 175 do CBJD, e 
B - multa de R$ 3.000,00, nos termos do art. 258-D ante sua responsabilidade objetiva, em face dos demais dispositivos tipificados.

4.2 – Considerando a tipicidade do art. 258 ao Esporte Clube ÁGUIA NEGRA e por sua responsabilidade objetiva, os torcedores ANDRÉ GABRIEL DOS SANTOS e LUCAS MENDES (Vulgo Popó) devem ser impedidos de adentrarem a qualquer praça desportiva, sob a administração da FFMS, pelo período de 180 (cento e oitenta) dias.

Ratifico a decisão de manter as condenações sem suas respectivas reduções, respeitando o que traz o art. 182, §3°, por serem as penalidades de extrema gravidade.

Por fim, as penalidades de obrigação pecuniária devem ser cumpridas, no prazo de dez dias, junto à FEDERAÇÃO DE FUTEBOL deste Estado, cuja comprovação, com a demonstração do respectivo recibo ou certidão, deverá ser procedida perante a SECRETARIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DESPORTIVA, com observância do art. 176-A do CBJD, sob pena de incidência dos responsáveis e/ou apenados na infração disposta pelo art. 223 do CBJD.

Que sejam procedidas as devidas e necessárias anotações de estilo para efeito de registros acerca de antecedentes disciplinares e quanto a eventual e posterior cumprimento da pena imposta.

VOTO DIVERGENTE (Dr. Ricardo Machado Filho):

Divirjo respeitosamente do nobre Relator no tocante a infração e pena aplicadas ao denunciado Leomir da Silva Teles, sob os seguintes fundamentos:
Durante a sessão de julgamento, ocorreu a apresentação do video que contém os fatos, o depoimento pessoal do denunciado Leomir da Silva Teles, bem como a sustentação oral realizada pela patrona do denunciado, que esclareceu que em momento algum a invasão do campo do denunciado se deu por motivo de baderna, agressão física ou que pela referida invasão tal fato teria incentivado ou impulsionado atletas e torcedores a praticarem as agressões físicas ocorridas, e sim justamente para apaziaguar e conter os ânimos daqueles que estavam cometendo as barbáries ocorridas.
Sendo assim, este Auditor ficou convencido de que o o denunciado Leomir da Silva não praticou agressão física e tampouco incentivou qualquer ato ocorrido, tendo sim contido àqueles que estavam tentando ou agredindo outras pessoas. 
O que não se pode ignorar é que o denunciado Leomir da Silva foi expulso, e por este motivo deveria ter se retirado de campo, porém como justificou que não se retirou apenas pelo fato de ter invadido o campo para conter os ânimos daqueles que estavam mais exaltados. 
Por este motivo, entendo por bem aplicar as penas do § 1º,  do art. Art. 258-B, que assim dispõe:
Art. 258-B Invadir local destinado à equipe de arbitragem, ou o local da partida, prova ou equivalente, durante sua realização, inclusive no intervalo regulamentar.
§ 1º É facultado ao órgão judicante substituir a pena de suspensão pela de advertência se a infração for de pequena gravidade.

DISPOSITIVO

Diante de todo exposto, recebo a denúncia e a julgo parcialmente procedente para os fins de:
Condenar o denunciado Leomir da Silva Teles, de acordo com as penas do § 1º, do art. Art. 258-B, aplicando a penalidade advertência, uma vez que a infração é de pequena gravidade;


Campo Grande/MS, 05 de março de 2020.

Gleiber Morinigo da Costa
Secretário do TJD/FFMS

